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	ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN

CELP/PROFISCO




BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – BID

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO ESTADO DE RONDONIA – PROFISCO/RO

1. PREÂMBULO:

	Pregão Eletrônico N°.
	N°. 618/2015/CELP/SEFIN/RO 

	Processo Nº.
	01.1401.02435-00/2015

	Tipo
	Menor Preço

	E-Mail Para Contato
	celp@sefin.ro.gov.br ; profiscoro@sefin.ro.gov.br

	Telefone Para Contato
	69.3216- 2217

	Objeto Resumido
	Aquisição de solução de processamento e armazenamento de dados, replicação de sites, virtualização de serviços, bem com a instalação, capacitação, documentação e certificação da solução, para atender às necessidades da Secretaria de Estado de Finanças, prevista no Projeto de Modernização da Administração Tributária, Financeira e Patrimonial – PROFISCO/RO e no Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia – PDTI/SEFIN.


A CELP/PROFISCO/RO, através do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas no Decreto N.º14664, publicado no DOE do dia 24.09.2012, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tudo em conformidade com as regras estipuladas no Contrato de Empréstimo nº. 2370 OC-BR, celebrado no dia 25 de maio de 2012, entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Governo do Estado de Rondônia, para financiamento do Projeto de Modernização da Administração Tributária, Financeira e Patrimonial do Estado de Rondônia, conforme faculta o § 5º do Artigo 42 da Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações subseqüentes, que será regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto nº. 5.450/2005, Decreto nº. 5.504/2005, Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, Decreto Estadual nº. 12.205/06, e legislações vigentes, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico COMPRASNET.

1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.4. A sessão pública inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do Sistema Eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 13 de junho de 2016.

HORÁRIO DE BRASILIA: às 10h.00min. (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

1.4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante se dará na forma do Item 8.

1.5. As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos previstos no Empréstimo 2370-OC-BR, Fonte de Recurso: 3215, Programa de atividade: 1059, Elemento de Despesa 3390.39, provenientes da Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN.

2 - DO OBJETO

2.1. É aquele descrito no Termo de Referência, com descrição resumida constante do Preâmbulo.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO II – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.1.2. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I: Minuta de Contrato;

Anexo II: Termos de Referência;
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços;

Anexo IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação;

Anexo V: Modelo de Declaração de não Empregar Menor;

Anexo VI: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;

Anexo VII: Relação dos Países Membros do BID; e

Anexo VIII: Garantia de Execução Contratual.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, na forma eletrônica manifestando-se preferencialmente via e-mail: celp@sefin.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone 69.3216-2217), devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório.
3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.
4 – DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se via e-mail: celp@sefin.ro.gov.br com cópia para profiscoro@sefin.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone 69.3216- 2217), As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro por meio do site www.comprasnet.gov.br, http://www.comprasnet.gov.br ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.1.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site www.comprasnet.gov.br; e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;

5.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do § 1º do Artigo 1º do Decreto 3.722/2001, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 10.01.2001 (válido só para empresas nacionais);

5.1.2.1. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública.

5.1.2.2. As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu credenciamento diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão. Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço físico, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

5.1.3. Não esteja sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.1.4. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal.

5.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante dos Termos de Referência no Anexo II do presente Edital. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico.

5.3.  Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
5.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.3.2 Empresas de países que não sejam membros do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

5.4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Comprador.

5.5.1. Para tais efeitos, entende-se fazer parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.6. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para participar deste processo licitatório.

5.7. Aplicam-se aos Licitantes nessa aquisição todas as disposições referentes às Práticas Proibidas e à incorporação do reconhecimento recíproco de sanções por parte de Instituições Financeiras Internacionais (IFI).

6 – DA PARTICIPAÇÃO PELAS EMPRESAS DOS PAÍSES MEMBROS DO BID

6.1. Este Pregão Eletrônico está aberto a todas as Licitantes elegíveis, conforme especificam as Normas de Aquisição do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, que ofereçam bens cujo país de origem seja membro do BID e que demonstrem satisfatoriamente para o comprador sua elegibilidade, sua capacidade e adequação de recursos para executar o Contrato de forma eficiente. A relação dos países membros do BID encontra-se no Anexo VII.

6.2. Os critérios a serem utilizados para determinar que uma Licitante seja proveniente de um país membro do BID estão estabelecidos no Anexo VII.

6.3. Entende-se por “país de origem” dos Bens a definição estabelecida no Anexo VII.

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br <http://www.comprasnet.gov.br>.
7.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com valor total de cada item a ser cotado, a partir da data da liberação do Edital no site  www.comprasnet.gov.br <http://www.comprasnet.gov.br>,  até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério indicado no preâmbulo, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8.1.1. Fica vedado à Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro.

8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.3. A Licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, deverá declarar que atende os requisitos do Artigo. 3º, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

8.4. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

8.6. Na proposta de preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições:

a) razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;

b) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

c) prazo máximo de entrega para os itens é de 30 dias corridos, a partir da assinatura do contrato.

d) preço total de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, inclusive na etapa de lances, considerando as quantidades constantes nos Termos de Referência - Anexo II do presente Edital.

e) no preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, objetos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

f) deverão ser apresentados juntamente com a proposta, os “folders”, encartes, folhetos técnicos ou catálogos dos objetos ofertados, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens.

8.6.1. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.7. O Pregoeiro verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, informando de tal fato ao licitante desclassificado.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA
9.1.  A partir da data e horários indicados no preâmbulo, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das Propostas de preços habilitadas em conformidade com item 8 – Proposta de Preços, é que deverão estar em perfeita  consonância com as especificações e condições detalhadas no presente Edital e seus Anexos.
9.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. Somente as Licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 8, poderão apresentar lances para os  itens cotados, exclusivamente por  meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo valor total do lote.

10.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

10.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ela ofertado e registrado no Sistema.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.5. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico nos termos do Artigo. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte que estejam aptas, conforme o disposto neste Edital.

10.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada.

10.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta, de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico, de acordo com a comunicação às Licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de até 30 (trinta) minutos.

10.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

11 – DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO

11.1. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de lances, a critério do Pregoeiro, emitido pelo sistema eletrônico às Licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação.

11.3. O Pregoeiro anunciará a Licitante vencedora, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão da mesma, acerca da aceitação do lance de menor valor.
11.4. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, termo de referência e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
11.5. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

11.5.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista.

11.5.2. O item cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante dos Termos de Referência no Anexo II, poderá não ser aceito e adjudicado.

11.6. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.7. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

11.8. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns).

11.9. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

11.10. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 30 (trinta) minutos, via fac-símile, no número (69) 3216-2217, juntamente com os “folders”, encartes, ou catálogos dos objetos ofertados, onde constem as especificações técnicas dos mesmos, conforme Item 7.5, letra “g” do Edital.

11.11. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance, e respectivos “folders”, encartes, ou catálogos dos objetos ofertados, deverão ser enviados ao comprador – Secretaria Estadual de Finanças de Rondônia, localizada na Av. Presidente Dutra, nº 4250, Esplanada das Secretarias, Bairro Pedrinhas, CEP 76801-478, Porto Velho-RO – Prédio da Coordenadoria da Receita Estadual, em atenção à Comissão Especial de Licitação–CELP/SEFIN-RO, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis da indicação da(s) Licitante(s) vencedora(s). Caso a vencedora seja uma empresa estrangeira, este prazo poderá ser adiado até 15 (quinze) dias.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de indicado no preâmbulo, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

12.2. O empate entre duas ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre a proposta de preços e quando não houver lances para definir o desempate.  Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado em sessão pública a ser designada para a qual todas as Licitantes serão convocadas.  O presente item, não é aplicável no caso do empate técnico disposto no Item 10.5. deste Edital.

12.3. Será admitida apenas 01(uma) Licitante vencedora para cada item.

12.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem firam os direitos das demais Licitantes.

12.5. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial da União, afixado no Quadro de Avisos da (nome do comprador) e no site www.comprasnet.gov.br  <http://www.comprasnet.gov.br>.

12.6. Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas o Pregoeiro convocará todas as Licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação.
13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, as empresas nacionais deverão estar cadastradas no SICAF, com os documentos em plena validade, a qual será verificada “on line”, atendendo, ainda, às seguintes condições:

13.1.1. Apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à habilitação, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo IV deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da Licitante, com o número da identidade do declarante.

13.1.2. Apresentar declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo. 7º, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital;

13.1.3. Apresentar comprovação da boa situação financeira da Licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores que 01 (um), analisada automaticamente pelo SICAF;

13.1.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da lei, de acordo com os § 2º e 3º do Artigo 31 da Lei nº. 8.666/93;

13.1.4. Apresentar atestado ou declaração de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa Licitante forneceu objeto compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital. 

13.2. A Licitante que for declarada vencedora de algum item do presente Edital, terá o prazo de no máximo 24h30min (vinte e quatro horas e trinta minutos) para enviar, via e-mail para celp@sefin.ro.gov.br com cópia para  profiscoro@sefin.ro.gov.br, com confirmação de recebimento através do número (69) 3216-2217, os documentos necessários para habilitação.

13.3. A Licitante que for declarada vencedora de algum item do presente Pregão Eletrônico e que encaminhar os documentos de habilitação via e-mail, deverá enviá-los para a Secretaria de Estado de Finanças, em atenção à Comissão Especial de Licitação-CELP/SEFIN-RO, localizado na Avenida Presidente Dutra, nº. 4250, Bairro Pedrinhas, Esplanada das Secretarias, CEP 76801-478, Prédio da Coordenadoria da Receita Estadual, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.  Caso a vencedora seja uma empresa estrangeira, este prazo poderá ser adiado até 15 (quinze) dias.

13.4. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, poderão ser apresentados em original, ou cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em Órgão da imprensa oficial, conforme prazos acima citados.

13.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.6. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora.

13.7. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante.

14 – DOS RECURSOS

14.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após a divulgação da vencedora, em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

14.1.1. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

14.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.4. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto.

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Estadual de Finanças, com a Comissão Especial de Licitação, localizada na Avenida Presidente Dutra, nº. 4250, Bairro Pedrinhas, Esplanada das Secretarias, CEP 76801-478, Prédio da Coordenadoria da Receita Estadual, no horário de 07h30min às 13h00, de segunda-feira a sexta-feira.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns), ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br, <http://www.comprasnet.gov.br>, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro.

15.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16 – DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento, decorrente da entrega do objeto, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal e trabalhista, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
16.2. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
16.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

16.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

16.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

16.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

16.7.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

16.8. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

16.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa de Débitos Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como demais documentações exigidas por lei.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos previstos no Empréstimo 2370-OC-BR, na dotação orçamentária indicada no preâmbulo.

18 – DO TERMO DE CONTRATO

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será lavrado, com a empresa adjudicatária, conforme modelo do Anexo I, a contar da data de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos do § 1º do Artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação. Caso a adjudicatária seja uma empresa estrangeira, este prazo poderá ser adiado até 15 (quinze) dias.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, o Comprador convocará outra Licitante classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do Comprador – a Secretaria de Estado de Finanças–SEFIN, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

18.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções de que tratam os Artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666/93, além da multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa causa, a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Pregão Eletrônico, até o máximo de 10 (dez) dias corridos, quando, então incidirá em outras cominações legais.

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

19.1.2 Advertência; 

19.1.3 Multas;

19.1.4 No caso de não cumprimento do fornecimento do material, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

19.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) a SEFIN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 10% do valor contratual;

19.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

19.4 No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa de 5% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência, limitada ao valor da Manutenção/Suporte;

19.5 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas seguintes hipóteses:

19.5.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

19.5.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

19.5.3 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

19.5.4 Não mantiver a proposta;

19.5.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

19.7 As sanções previstas nos itens 19.5 e 19.6 não impedem a aplicação das demais multas previstas neste Termo de Referência, em edital e/ou no contrato.

 20 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

21 – DO LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

21.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no endereço constante da Nota de Empenho, no horário das 07h30min horas às 13h00min horas.

21.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias após a instalação e configuração do objeto, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

21.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

21.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

21.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

21.7. O objeto do contrato deverá ser entregue para uma comissão composta por no mínimo 02 (dois) membros devidamente designados pela autoridade competente.
22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador, a Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

22.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

22.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo comprador.
22.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN, a finalidade e a segurança da contratação.

23.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

22.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

22.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br <http://www.comprasnet.gov.br>, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

22.17. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

22.18. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

22.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

22.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br  <http://www.comprasnet.gov.br>.
22.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

22.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-2217, ou na sede Secretaria Estadual de Finanças do Estado de Rondônia-SEFIN, junto a Comissão Especial de Licitação–CELP/SEFIN-RO.


Porto Velho/RO, 24/05/2016
FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO

Pregoeiro CELP/PROFISCO/RO

SECRETARIA ESTADUAL DE FINANÇAS DE RONDÔNIA – SEFIN/RO

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO ESTADO DE RONDÕNIA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2015
PROCESSO N.º 01.1401.02435-0000/2015
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS, N.ºxxx/20xx QUE ENTRE SI CELEBRAM, o Contratante SECRETARIA ESTADUAL DE FINANÇAS DE RONDONIA E [indicar nome]
Aos [indicar] dias do mês de [indicar] do ano de [indicar], o Governo do Estado de Rondônia, através da Secretaria Estadual de Finanças, localizado na xxxxxxxxx, na cidade de Porto Velho-RO, doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo  Secretário de Finanças, Senhor xxxxx RG nº. xxxx SSP-PR, CPF xxxx e a firma [indicar], CNPJ/MF n.º [indicar], estabelecida no [indicar], em [indicar], doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. [indicar] (nacionalidade), RG n.º [indicar], CPF n.º [indicar], residente e domiciliado na [indicar], celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N.º xxxxxx Homologado pelo Autoridade Competente, realizado nos termos do Contrato de Empréstimo n.º 2370-OC-BR firmado entre o Governo do Estado de Rondônia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, conforme faculta o § 5º do Artigo 42 da Lei n.º 8.666/1993, com suas alterações subseqüentes, Lei nº. 10.520/2002, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto nº. 5.450/2005, Decreto nº. 5.504/2005, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/1993, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Aquisição de solução de processamento e armazenamento de dados, replicação de sites, virtualização de serviços, bem com a instalação, capacitação, documentação e certificação da solução, para atender às necessidades da Secretaria de Estado de Finanças, prevista no Projeto de Modernização da Administração Tributária, Financeira e Patrimonial – PROFISCO/RO e no Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia – PDTI/SEFIN.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE ENTREGA DOS BENS

2.1 Os Bens deverão ser entregues na forma e local indicados no Termo de Referência

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto deste termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, edital e contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Responsabilizar-se pela instalação, configuração e demais testes necessários dos equipamentos, devendo ser entregue no fim dos serviços um relatório detalhado e minucioso sobre a instalação, funcionamento e configuração dos equipamentos instalados;
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e à Previdência [image: image1.png]Social, são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, como única empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos no presente Contrato;

g)  A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND e documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista. 

h) A não apresentação dos documentos, na forma mencionada no item anterior, implicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis;

i) Atender as solicitações de assistência técnica dos produtos, quando o for o caso, dentro do prazo previsto;

j) Prestar o serviço de assistência técnica diretamente pelos fabricantes dos produtos;

k) Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito; 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 O valor do presente Contrato é de R$ [indicar] de acordo com os valores especificados na Proposta de Preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

5.2 Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos Bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados no Empréstimo 2370-OC-BR.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento, decorrente da entrega do objeto, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal e trabalhista, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
6.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

6.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

6.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

6.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

6.7.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.8. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

6.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa de Débitos Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como demais documentações exigidas por lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1 A vigência do Contrato será 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

7.2 Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

7.2.1 O prazo de entrega dos itens do contrato é de no máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da assinatura do contrato.

7.2.1.1 O prazo acima referido, embora contado da data da assinatura do Contrato, quando se tratar de Bens adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos Bens no porto e/ou aeroporto de destino. 

7.2.2 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da entrega dos Bens no local especificado no Anexo II, após verificar o atendimento das condições contratuais.

7.2.3 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação dos Bens aos termos contratuais e desde que não haja pendência a solucionar.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

8.1.2 Advertência; 

8.1.3 Multas;

8.1.4 No caso de não cumprimento do fornecimento do material, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

8.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) a SEFIN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 10% do valor contratual;

8.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

8.4 No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa de 5% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência, limitada ao valor da Manutenção/Suporte;

8.5 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas seguintes hipóteses:

8.5.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

8.5.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

8.5.3 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

8.5.4 Não mantiver a proposta;

8.5.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

8.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

8.7 As sanções previstas nos itens 8.5 e 8.6 não impedem a aplicação das demais multas previstas neste Termo de Referência, em edital e/ou no contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 O descumprimento de qualquer cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará direito ao CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

9.2 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de recuperação judicial ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) no interesse do CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos Bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1 A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1 O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Justiça Federal do Estado [ou indicar outro].
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

12.1 A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do BID.

12.2 O BID reserva-se o direito de, diretamente ou por agente por ele designado, realizar inspeções ou auditorias nos registros contábeis e nos balanços financeiros da CONTRATADA relacionados com a execução do Contrato.

12.3 Se, de acordo com o procedimento administrativo do Banco, ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos financiados com recursos do Banco.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

13.2 Aplicam-se à CONTRATADA todas as disposições referentes às Práticas Proibidas e à incorporação do reconhecimento recíproco de sanções por parte de Instituições Financeiras Internacionais (IFI).

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.
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	 ________________________________
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SECRETARIA ESTADUAL DE FINANÇAS DE RONDÔNIA – SEFIN/RO

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO ESTADO DE RONDÕNIA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2015

PROCESSO N.º 01.1401.02435-0000/2015

ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA

1 - DO OBJETO

Aquisição de solução de processamento e armazenamento de dados, replicação de sites, virtualização de serviços, bem com a instalação, capacitação, documentação e certificação da solução, para atender às necessidades da Secretaria de Estado de Finanças, prevista no Projeto de Modernização da Administração Tributária, Financeira e Patrimonial – PROFISCO/RO e no Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia – PDTI/SEFIN.
2 - JUSTIFICATIVA

2.1 - MOTIVAÇÕES PARA AS AQUISIÇÕES



Atualmente o uso dos recursos de Tecnologia da Informação tem sido amplamente utilizado por diversas entidades, tanto de direito privado como de direito público, para oferecer maior agilidade, eficiência e eficácia nos relacionamentos com seus clientes – internos e externos.



A Secretaria de Estado de Finanças tem aprimorado, desde a última década, seus sistemas de arrecadação, fiscalização e tributação para esta nova realidade, buscando, desta forma, aperfeiçoar os procedimentos de fiscalização e arrecadação dos tributos de competência estadual, bem como fornecer aos contribuintes destes tributos meios para facilitar o adimplemento destas obrigações.

Dessa forma, seguindo o modelo sugerido na Assembleia Geral do Centro Interamericano de Administração Tributária, cada vez mais serviços estão sendo disponibilizado na web através do “Portal do Contribuinte – ambiente virtual onde o contribuinte do imposto, através de uso de login e senha pessoais, consegue executar diversas transações que antes apenas poderia ser realizado em unidades da Secretaria de Estado de Finanças.



Destacam-se ainda a substituição do modelo de documentos e livros fiscais por documentos e livros fiscais eletrônicos, cuja existência é apenas virtual. Assim, os dados econômico-fiscais dos contribuintes são hoje registrados em diversos documentos eletrônicos, dentre os quais destacam-se: Nota Fiscal Eletrônica – NFe, Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFCe, Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital – SPED, Conhecimento Eletrônico Transporte de Cargas – CTe, Manifesto Eletrônico de Transporte de Cargas – MDFe. 



É importante frisar, que no ano de 2012, através da Lei Complementar Estadual nº 636/2012, a elaboração da contabilidade geral do Estado passou a ser de responsabilidade da Secretaria de Estado de Finanças através da Superintendência de Contabilidade. Com isso a SEFIN passou a ser responsável por gerir os sistemas financeiros do Estado, através do registro no de atos e fatos contábeis no Sistema Financeiro dos Estados – SIAFEM, bem como atender as determinações legais para dar publicidade aos atos que acarretam despesas públicas através do Portal da Transparência.


Com o aumento da demanda de serviços informatizados nesta SEFIN, surge a necessidade de se efetuar uma atualização tecnológica no parque de servidores e de armazenamento, visando proporcionar um melhor nível de serviços aos usuários, com a instalação de equipamentos com capacidade de processamento e armazenamento que possam garantir a escalabilidade do ambiente.  A concepção do ambiente foi elaborada de forma a permitir um crescimento continuo e com a preservação dos investimentos efetuados, a exemplo do projeto de instalação de uma sala segura a ser implantada e com processo licitatório em andamento. Desenhou-se também a implantação de um Site Backup com replicação de armazenamento e processamento dentro do ambiente de alta disponibilidade, abrindo margem para a utilização das novas ferramentas disponíveis no mercado e garantindo a excelência e transparência nos nossos serviços.
Esta aquisição faz parte do plano de investimentos e metas do objetivo estratégico nº 06 – “Garantia da disponibilidade dos serviços, aplicativos e infraestrutura de tecnologia da informação” do Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia – PDTI/SEFIN para o período 2015/2017 e visam à ampliação de equipamentos e implantação de serviço de contingência no parque de servidores da secretaria. 


2.2 - DA PADRONIZAÇÃO

Em 2013, foram adquiridos equipamentos de armazenamento IBM Storwise V7000, que hoje necessitam de expansão na sua capacidade de discos e a instalação do Cluster de Controladoras, aumentando sua performance e segurança. Lembrando que os dados nele armazenados são absolutamente imprescindíveis ao desenvolvimento do Estado de Rondônia, pois tratam-se de sistemas que gerenciam a arrecadação e fiscalização de tributos bem como o controle da dívida pública e/ou os atos e fatos que acarretam despesas ao erário.

A existência de equipamentos de diferentes fabricantes acarreta em incremento nos custos operacionais com estoque de sobressalentes e treinamentos, já que este último geralmente não está disponível nas localidades da regional, o que envolverá custos indiretos de deslocamento e diárias, além de inviabilizar o investimento com softwares de gerenciamento, uma vez que softwares de gerenciamento são proprietários e não possibilitam o monitoramento de equipamentos de terceiros. Em outras palavras, seria necessária a aquisição de tantos softwares quantas forem as marcas dos equipamentos em uso, o que nos conduz a algumas limitações – financeiras, operacionais e humanas.

Por tal motivo, esta unidade está propondo que a aquisição da solução de processamento e armazenamento de dados busque a padronização dos equipamentos.

Deve-se ainda considerar que a padronização é legalmente prevista e recomendada pela Lei nº 8.666/93:

Art. 15º. As compras, sempre que possível, deverão:

I. atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.

Como se não bastasse, a padronização também é indicada por especialistas. O Professor Diógenes Gasparini, jurista que melhor tratou desse princípio, de forma lapidar assevera que:

“Deve a entidade compradora, em todos os negócios para a aquisição de bens, observar as regras básicas que levem à adoção de um estande, de um padrão que, vantajosamente, possa satisfazer às necessidades das atividades que estão a seu cargo. As compras, portanto, não devem ser simplesmente realizadas, mas pensadas, decididas antes de sua efetivação, segundo esse princípio e as finalidades do interesse público que se quer alcançar.” - Gasparini, Diógenes. Direito Administrativo, 4. Ed.rev. e ampl. São Paulo, Saraiva, 1995, p. 287.

Pois bem, a padronização desses equipamentos garantirá melhores condições de manutenção dos serviços em que serão empregados e facilitará a gestão e a fiscalização, unificando contratos de assistência técnica e garantia, portanto, a aquisição proposta deverá, necessariamente guardar correspondência com o parque tecnológico da Secretaria.

2.3 - DAS CERTIFICAÇÕES TÉCNICAS

São exigidas certificações técnicas neste termo para preservar e garantir que os equipamentos a serem adquiridos e os serviços a serem realizados, sejam executados por empresa com capacidade e conhecimento comprovado para atender o projeto, preservando a SECRETARIA DE FINANÇAS quanto à execução do contrato de modo correto e claro. 

As certificações e demais exigências tem como justificativa a complexidade dos serviços a serem executados, devendo ser comprovada tecnicamente que as empresas licitantes realmente possuam conhecimento e capacidade na execução da implantação do ambiente, sem que ocorra risco de continuidade dos serviços prestados pela SEFIN, o que poderia acarretar graves e irrecuperáveis prejuízos ao cofre públicos.

2.4 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO


Pregão é uma modalidade de licitação incluída no ordenamento jurídico pátrio através da Lei Federal nº 10.520/2002 para aquisição de bens e serviços comuns e visa, principalmente, ampliar a competição, permitindo a obtenção de um melhor preço pela administração, com a possibilidade de lances verbais e negociação direta pelo pregoeiro, conforme definição exposta no artigo 1º da Lei Federal 10.520/2002:

“Art. 1º. Para a aquisição de bem comuns e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta lei.”

“Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” 

Assim, o pregão foi criado como modalidade adequada, nos termos expressos do artigo 1º da Lei 10.520/2002, para a aquisição de bens e contratação de serviços comuns. Dessa forma, o uso desta modalidade de licitação deverá ser efetuado de acordo com a natureza do objeto, independentemente do valor da contratação.

Percebe-se, portanto, que o conceito de bens e serviços comuns, especialmente quando diz respeito a bens e/ou serviços de informática, é de capital importância tendo em vista que os bens e serviços não comuns não podem ser licitados mediante pregão.



Afastando a idéia errônea de que bens e serviço comuns são sinônimos de simplicidade ou não-complexidade, Jessé Torres Pereira Junior (PEREIRA Junior, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 6ª ed., 2003 – p. 1006) comenta:

"Em aproximação inicial do tema, pareceu que ‘comum’ também sugeria simplicidade. Percebe-se, a seguir, que não. O objeto pode portar complexidade técnica e ainda assim ser ‘comum’, no sentido de que essa técnica é perfeitamente conhecida, dominada e oferecida pelo mercado. Sendo tal técnica bastante para atender às necessidades da Administração, a modalidade pregão é cabível a despeito da maior sofisticação do objeto". (Grifamos).




Vera Scarpinella (SCARPINELLA, Vera. Licitação na Modalidade de Pregão, 2003 – p. 81) salienta, ainda, que:

"(...) o objeto comum para fins de cabimento da licitação por pregão não é mero sinônimo de simples, padronizado e de aquisição rotineira. Bens e serviços com tais características estão incluídos na categoria de comuns da Lei 10.520/2002, mas não só. Bens e serviços com complexidade técnica, seja na sua definição ou na sua execução, também são passíveis de ser contratados por meio de pregão. O que se exige é que a técnica neles envolvida seja conhecida no mercado do objeto ofertado, possibilitando, por isso, sua descrição de forma objetiva no edital." (Grifamos).
Em síntese, a lei que institui o pregão define que bens e serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade, possam ser objetivamente definidos pelo edital. No entanto, a denominação de "comum" não se reflete a objeto sem sofisticação ou sem desenvolvimento tecnológico.



Portanto, podemos afirmar que a escolha pelo pregão como modalidade para a contratação objeto do presente, traz à Administração Pública benefícios ao escolher a melhor proposta, dentre as quais se destacam:

· Significativo ganho em termos de agilidade, eficiência e rapidez na contratação;

· A disputa por meio de lances poderá possibilitar a redução de preços;

· O pregão eletrônico permite um acompanhamento de todo o processo licitatório, pois ele é aberto ao público.

3 - DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

	LOTE ÚNICO

	Item
	Descrição
	Qtde
	Val. Unit.
	Val. Total

	01
	GABINETE (CHASSIS) PARA SERVIDORES EM LÂMINA 
	01
	166.637,10
	166.637,10

	02
	MÓDULO DE SWITCH PARA INTERCONEXÃO LAN 10 GBIT PARA CHASSI LÂMINA 
	02
	150.627,67
	301.255,34

	03
	MÓDULO DE SWITCH PARA INTERCONEXÃO SAN 16 GBIT PARA CHASSI LÂMINA 
	02
	207.184,67
	414.369,34

	04
	SERVIDOR LÂMINA CISC 16 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA
	03
	86.460,00
	259.380,00

	05
	SERVIDOR LÂMINA CISC 24 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA
	01
	132.275,00
	132.275,00

	06
	SERVIDOR LÂMINA CISC 32 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA
	01
	206.495,67
	206.495,67

	07
	STORAGE IBM V7000 COM 24 BAIAS DE DISCOS 2,5” 2U (CLUSTER DO EQUIPAMENO JÁ INSTALADO)
	01
	329.748,67
	329.748,67

	08
	UNIDADE DE EXPANSÃO DE DISCOS PARA STORAGE IBM V7000 (ENCLOSURE PARA 24 DISCOS)
	01
	69.296,00
	69.296,00

	09
	HD 1.8TB SAS PARA STORAGE IBM V7000
	42
	13.633,33
	572.599,86

	10
	HD 400 GB SSD PARA STORAGE IBM V7000
	06
	26.986,67
	161.920,02

	Valor Global:
	2.616.977,00


3.1 - ITEM 01 - GABINETE (CHASSIS) PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.1.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.1. Gabinete para montagem em rack padrão de 19 polegadas, acompanhado de todos os acessórios para perfeita fixação;

1.1.1.2. O gabinete deve ser desenvolvido pelo próprio fabricante dos servidores especificados nos demais itens deste documento;

1.1.1.3. Deve possuir capacidade para acomodar, no mínimo, 14 (quatorze) lâminas de servidores halfwide, ou 7 lâminas de servidores fullwide, conectadas ao midplane do chassi, hot-swap e independente, especificado nos demais itens deste documento;

1.1.1.4. Caso a capacidade do chassi seja inferior a esse número, poderão ser fornecidos 2 (dois) chassis, com todos os elementos especificados neste Item da especificação e que serão considerados, para todos os efeitos como 1 (uma) unidade do equipamento. 

1.1.1.5. Deverá permitir a instalação de servidores quad-processado, six-processado, octa-processado, deca-processado, dodeca-processado, tetradeca-processado, pentadeca-processado, hexadeca-processado, octadeca-processado.

1.1.1.6. Deverá possuir recursos avançados para hospedagem em nuvem

1.1.1.7. Possuir um painel frontal com indicadores informando se o chassis está ligado, led para indicar a localização do chassis e led para indicação de erros dos principais componentes;

1.1.1.8. Deve possuir no mínimo 06 (seis) módulos de energia redundantes, que possam ser substituídos sem interrupção do funcionamento do equipamento, sendo capazes de suprir individualmente as necessidades do gabinete em sua configuração máxima de servidores em lâmina (todos os servidores instalados) e interfaces de conexão com no mínimo 50% das fontes instaladas. As fontes deverão possuir documentação que comprove a eficiência energética de 92% ou superior;

1.1.1.9. A alimentação do gabinete (chassis) deverá ser de 220V;

1.1.1.10. Ventilação redundante com no mínimo 10 (dez) ventiladores do tipo hot-swap ou hot-plug, ou seja, substituível sem interrupção do funcionamento do equipamento. 

1.1.1.11. O chassis deverá possuir zonas de refrigeração de modo a otimizar a utilização dos ventiladores na solução. Os espaços de lâminas eventualmente não utilizados no gabinete deverão estar vedados (tampados) para melhor utilização da ventilação;

1.1.1.12. Uma unidade de DVD-ROM interna ou mecanismo que permita a utilização de unidades de DVD-ROM remotas, com a possibilidade da utilização por todos os servidores instalados no gabinete;

1.1.1.13. Deverá permitir a utilização de lâminas com processadores CISC e RISC no mesmo chassi, será aceita solução com equipamento RISC externo, desde que possua redundância total entre seus componentes e que seja certificada sua compatibilidade entre a solução ofertada.

1.1.1.14. Módulos de gerenciamento do gabinete:

1.1.1.15. Cada gabinete dos servidores em lâmina deverá ser acompanhado por pelo menos 02 (dois) módulos de gerenciamento remoto dos gabinetes, em redundância;

1.1.1.16. Os módulos deverão ser substituíveis sem interrupção do funcionamento do equipamento nem do serviço de gerenciamento;

1.1.1.17. O módulo de gerenciamento deverá permitir o gerenciamento remoto por meio de conexão externa do tipo Ethernet disponibilizada por porta RJ45 do próprio módulo;

1.1.1.18. O módulo de gerenciamento deverá possibilitar o gerenciamento dos componentes de rede, processamento, fontes e ventiladores conectados ao gabinete;

1.1.1.19. O módulo de gerenciamento deverá permitir o perfeito gerenciamento remoto de cada um dos servidores lâmina e dos módulos de interconexão solicitados (LAN, Óptico, etc.) através de um canal dedicado de 1 Gb/s para cada componente gerenciado, incluindo uso da funcionalidade de mídia virtual para unidade óptica, unidade de disquetes e imagens em disco (ISO), KVM remoto, acesso à console gráfica, à tela de post, aplicativo de BIOS/UEFI, cadastrar usuários e/ou grupos de usuários, e instalação assistida do sistema operacional através de software do próprio fabricante;

1.1.1.20. O módulo de gerenciamento deve permitir também ligar e desligar remotamente os servidores do tipo lâmina e os módulos de interconexão solicitados (LAN, Óptico, etc.);

1.1.1.21. O módulo de gerenciamento deverá prover acesso baseado em autenticação por usuário e senha, integrado ao Active Directory, além de conexão Web com interface gráfica segura baseada em SSL (Secure socket Layer);

1.1.1.22. O módulo de gerenciamento deverá permitir a coleta de dados do serviço e o envio automático de alertas para endereços de correio eletrônico configurado;

3.2 - ITEM 02 - MÓDULO DE SWITCH PARA INTERCONEXÃO LAN 10 GBIT PARA CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.2.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.1. Cada módulo de interconexão 10 Gbit deverá possuir no mínimo 14 (catorze) portas internas e 10 (dez) portas externas;

1.1.1.2. Ser entregue SFP+ para as portas externas;

1.1.1.3. Possuir LEDs para status das portas externas;

1.1.1.4. Permitir no mínimo dobrar a quantidade de portas internas, através da ativação de licença;

1.1.1.5. Permitir a implementação de infraestrutura convergente com NAS, iSCSI e FCoE;

1.1.1.6. Possuir a tecnologia auto-sense de 1/10 Gbit;

1.1.1.7. Os módulos de switch 10 Gbit deverão suportar as sequintes funcionalidades:

1.1.1.8. Virtual Fabric com vNIC (virtual NICs);

1.1.1.9. Tecnologia VMready;

1.1.1.10. Ate 1024 VLANs por módulo;

1.1.1.11. VLANs Privadas;

1.1.1.12. Agente Remote Monitoring (RMON) para coleta de estatística e monitoração proativo do desempenho do switch POST diagnostics.

1.1.1.13. Suporte aos seguintes protocolos:

1.1.1.14. IEEE 802.1D SpanningTreeProtocol (STP);

1.1.1.15. IEEE 802.1s Multiple STP (MSTP);

1.1.1.16. IEEE 802.1w Rapid STP (RSTP);

1.1.1.17. IEEE 802.1p Class of Service (CoS) prioritization;

1.1.1.18. IEEE 802.1Q Tagged VLAN (frame tagging on all ports when VLANs are enabled);

1.1.1.19. IEEE 802.1x port-based authentication;

1.1.1.20. IEEE 802.2 Logical Link Control;

1.1.1.21. IEEE 802.3 10BASE-T Ethernet;

1.1.1.22. IEEE 802.3u 100BASE-TX Fast Ethernet;

1.1.1.23. IEEE 802.3ab 1000BASE-T copper twisted pair Gigabit Ethernet;

1.1.1.24. IEEE 802.3z 1000BASE-SX short range fiber optics Gigabit Ethernet;

1.1.1.25. IEEE 802.3z 1000BASE-LX long range fiber optics Gigabit Ethernet;

1.1.1.26. IEEE 802.3ad Link Aggregation Control Protocol;

1.1.1.27. IEEE 802.3x Full-duplex Flow Control;

1.1.1.28. IEEE 802.3ae 10GBASE-SR short range fiber optics 10 Gb Ethernet;

1.1.1.29. IEEE 802.3ae 10GBASE-LR long range fiber optics 10 Gb Ethernet;

1.1.1.30. IEEE 802.3ba 40GBASE-SR short range fiber optics 40 Gb Ethernet;

1.1.1.31. IEEE 802.1Qbg Edge Virtual Bridging (EVB);

1.1.1.32. Suportar 802.1Q VLAN tagging em todas as portas;

3.3 - ITEM 03 - MÓDULO DE SWITCH PARA INTERCONEXÃO SAN 16 GBIT PARA CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.3.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.1. Cada módulo switch 16 Gbit fibre channel deverá possuir no mínimo 24 licenças de portas, expansíveis a 48 portas no mesmo switch, onde seja possível escolher a quantidade de portas internas e externas;

1.1.1.2. As portas internas deverão suportar operar como F_ports (fabric ports);

1.1.1.3. Suportar (N_Port ID Virtualization - NPIV);

1.1.1.4. Suportar Full Fabric;

1.1.1.5. SuportarAcess Gateway;

1.1.1.6. Suportar Enhanced Group Management;

1.1.1.7. Suportar ISL Trunking;

1.1.1.8. Suportar Adptive Networking;

1.1.1.9. Suportar Advanced Performance Monitoring;

1.1.1.10. Suportar Fabric Watch;

1.1.1.11. Suportar Extended Fabrics;

1.1.1.12. Suportar Server Application Optimization;

1.1.1.13. Possuir licenciamento de trunking;

1.1.1.14. Possuir todos os SFPS entregues deverão compatíveis com o modulo ofertado

1.1.1.15. Suportar as seguintes funcionalidades: Deteção de erros através de: Cyclicredundancycheck (CRC),Conversão de 8-byte e 10-byte, Paridade, Long frame and short frame, D_ID mismatch, S_ID mismatch;

1.1.1.16. Deverá possuir latência de Fabric menor que  4ms;

1.1.1.17. Possuir Domain Name Service (DNS);

1.1.1.18. Possuir Internet protocol (IP) Version 4 e Version 6;

1.1.1.19. Possuir Internet protocolsecurity (IPsec);

1.1.1.20. Ser compatível com SNMP v3;

1.1.1.21. FC standards:

1.1.1.22. FC-SW-4;

1.1.1.23. FC-SW-3;

1.1.1.24. FC-AL-2 ;

1.1.1.25. FC-GS-5 ;

1.1.1.26. FC-GS-4;

1.1.1.27. FC-IFR;

1.1.1.28. FC-VI;

1.1.1.29. FC-TAPE;

1.1.1.30. FC-DA;  

1.1.1.31. FC-PI-2;  

1.1.1.32. FC-PI-4;  

1.1.1.33. FC-PI-5;  

1.1.1.34. FC-FLA;

1.1.1.35. FC-PLDA;

1.1.1.36. FC-MI-2;

1.1.1.37. FC-PI;

1.1.1.38. FC-FS-2;

1.1.1.39. FC-FS;

1.1.1.40. C-PH version 4.3;

1.1.1.41. FC-BB-2;

1.1.1.42. FC-BB-3;

1.1.1.43. FC-AL-2 Rev 7.0;

1.1.1.44. FC-IFR;

1.1.1.45. FC-GS-5;

1.1.1.46. FC-INCITS;

1.1.1.47. FC-LS;

1.1.1.48. RFC 2625 IP and ARP Over FC;

1.1.1.49. RFC 2837 Fabric Element MIB;

1.1.1.50. FC-BB-3;

1.1.1.51. FC-BB-2;

1.1.1.52. FC-SB-3;

1.1.1.53. MIB-FA;

1.1.1.54. FCP-2;

1.1.1.55. SNIA Storage Management Initiative Specification (SMI-S) Versão 1.2 (incluso os seguintes):

1.1.1.56. SNIA Storage Management Initiative Specification (SMI-S) Versão 1.03 ISO standard IS24775-2006. Replaces (ANSI INCITS 388: 2004)

1.1.1.57. SNIA Storage Management Initiative Specification (SMI-S) Versão 1.1.0

1.1.1.58. SNIA Storage Management Initiative Specification (SMI-S) Versão 1.2.0

3.4 - ITEM 04 - SERVIDOR LÂMINA CISC 16 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.4.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

3.4.1.1 - TIPO DE SERVIDOR: 

1.1.1.1.1. Servidor tipo Dual processado de arquitetura x86 com2 processadores com no mínimo 8 cores por processador físico (Octa_Core).

3.4.1.2 - PROCESSADOR

1.1.1.1.1. O servidor deverá ser fornecido no mínimo 02 processadores com tecnologia Octa_Core, sendo que os mesmos deverão originalmente ser projetado para servidores, devendo, necessariamente ser compatível com o item 1;

1.1.1.1.2. Padrão de arquitetura do processador x86 de 64 bits, com tecnologia de fabricação de 22 nanômetros;

1.1.1.1.3. A memória cache deverá ser integrada ao processador com no mínimo 20 MB de cache;

1.1.1.1.4. A velocidade do barramento de comunicação do processador com o restante do sistema deverá ser de no mínimo de 8 GT/s (GigaTranfers por segundo);

1.1.1.1.5. O processador deve implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI v.2.0 e controle automático para evitar superaquecimento que possa danificá-lo.

3.4.1.3 - PERFORMANCE

1.1.1.1.1. O servidor ofertado deverá ter Índice SPECint_rate_base2006 auditado de no mínimo 663 para dois processadores;

1.1.1.1.2. Caso o servidor ofertado não esteja auditado com a mesma frequência de clock ofertado, será aceita, sem penalidades, índice estimado do SPECint_rate_base2006, desde que seja utilizado para cálculo, índice auditado de SPECint_rate_base2006 do mesmo modelo do servidor ofertado, porém, com características técnicas idênticas ou superiores em core’s e frequência de clock em relação ao ofertado. Para este caso, deverá ser aplicada a fórmula: SPECint_rate_base2006 estimado = SPECint_rate_base2006 auditado * (frequência de clock ofertado / frequência de clock auditado) * (número de processadores auditado / número de processadores ofertado).

1.1.1.1.3. Não será aceito para cálculo, índice SPECint_rate_base2006 auditado de servidor cuja frequência de clock seja inferior à frequência de clock ofertado;

1.1.1.1.4. Para fins de cálculo, deverá ser considerado duas casas decimais após a vírgula;

1.1.1.1.5. Os índices SPECint_rate_base2006 utilizados como referências serão validados junto ao site Internet www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation;

1.1.1.1.6. Não serão aceitas estimativas para modelos de servidores não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation – SPEC, resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em resultados inferiores ao mínimo solicitado nesta configuração.

3.4.1.4 - CIRCUITOS INTEGRADOS DE CONTROLE AUXILIAR DO PROCESSADOR (CHIPSET)

1.1.1.1.1. O chipset deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador de no mínimo de 9.6 GT/s, por processador;

1.1.1.1.2. Controladora de memória integrada ao processador deverá suportar no mínimo memória RAM do tipo DDR4 LP RDIMM com frequência igual ou superior a 2133MHz, sendo possível o upgrade até 1536GB;

1.1.1.1.3. No caso de falha de qualquer um dos processadores, o servidor deverá executar automaticamente reinicialização, sem necessidade de intervenção manual;

1.1.1.1.4. Deverá implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI versão 2.0;

1.1.1.1.5. A TDP do processador ofertado deverá ser de no máximo 85W.

3.4.1.5 - BIOS ou UEFI

1.1.1.1.6. O BIOS deverá ser do tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e eletricamente reprogramável;

1.1.1.1.7. Deverá mostrar no monitor de vídeo o nome do fabricante do servidor   sempre que o servidor for inicializado;

1.1.1.1.8. Deverá suportar qualquer data superior ao ano 2010;

1.1.1.1.9. Deverão possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o servidor e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS.

1.1.1.1.10. Será aceito soluções que utilizam tecnologia UEFI;

1.1.1.1.11. Deverá ser produzida pelo fabricante do servidor.

3.4.1.6 - SLOTS PCI

1.1.1.1.12. Padrão 64bits PCI-Express Gen 3 ou superior;

1.1.1.1.13. O servidor deverá disponibilizar no mínimo 2 conectores para expansão  e I/O.

3.4.1.7 - CONTROLADORA DE VÍDEO

1.1.1.1.14. 01 (uma) controladora de vídeo por servidor;

1.1.1.1.15. Tamanho de memória de vídeo de no mínimo 16 MBytes;

1.1.1.1.16. Resolução gráfica de 1600 x 1200 a 75 Hz.

3.4.1.8 - CONTROLADORA DE DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.17. 1 (uma) Controladora com tecnologia SAS;

1.1.1.1.18. Interface controladora RAID SAS/SATA com taxa de transferência de 6  Gb/s;

1.1.1.1.19. Possuir pelo menos suporte para 2 (dois) discos SAS;

1.1.1.1.20. Suporte no mínimo a RAID 1 e RAID 0 por hardware;

1.1.1.1.21. A controladora deverá possuir integração com o software de gerenciamento ofertado de modo a emitir alertas pró-ativos na eminência de falha dos discos

3.4.1.9 - DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.22. 2 (dois) discos Tipo hot pluggable de perfil de no máximo 2 ½ polegadas;

1.1.1.1.23. Capacidade mínima de armazenamento por disco de 300 GBytes;

1.1.1.1.24. Disco rígido padrão SAS;

1.1.1.1.25. Velocidade de rotação mínima de 10.000rpm;

1.1.1.1.26. Tecnologia de pré-falha SMART (Self Monitor AnalysisReport Test) ou equivalente incorporado.

3.4.1.10 - MEMÓRIA RAM

1.1.1.1.27. Memória instalada 128 GBem módulos de memória com tamanho mínimo  de 16 GBytes;

1.1.1.1.28. No mínimo do tipo DDR-4 LP RDIMM de 2133MHz ou superior, com suporte a correção de erros ECC, memorymirroring e memory sparing

3.4.1.11 - CONTROLADORA HBA FIBRE CHANEL

1.1.1.1.29. 1 (uma) Controladora FibreChannel Dual port;

1.1.1.1.30. Barramento padrão PCI-Express ou superior compatível com o servidor especificado neste item;

1.1.1.1.31. A controladora deverá detectar e operar automaticamente (auto-detected) com as taxas de transferência de 16Gbps, 8Gbps , 4Gbps;

1.1.1.1.32. Devera suportar os seguintes protocolos: FC-AL, FCAL-2;

1.1.1.1.33. Deverá operar em modo full-duplex com throughput máximo por porta de 3200MB;

1.1.1.1.34. Suportar FCP SCSI initiator and target operation;

1.1.1.1.35. Suportar operações em full-duplex;

1.1.1.1.36. Suportar FibreChannelprotocol SCSI (FCP-SCSI) e FibreChannel Internet protocol (FCP-IP);

1.1.1.1.37. Suportar point-to-point fabric connection (F-port fabric login);

1.1.1.1.38. Suportar for Fibre Channel Arbitrated Loop (FC-AL) public loop profile: Fibre Loop-(FL-Port)-Port Login;

1.1.1.1.39. ins Concorrentes;

1.1.1.1.40. 2048 N_PortIDs (NPIV) por porta;

1.1.1.1.41. Configuração e suporte para boot em UEFI;

1.1.1.1.42. Capacidade de Boot SAN;

1.1.1.1.43. Suportar Fibre Channel services class 2 and 3;

1.1.1.1.44. Utilização de Energia em 16 W aproximados;

1.1.1.1.45. RoHS.

3.4.1.12 - CONTROLADORA DE INTERFACE 10 Gbit

1.1.1.1.46. Devem ser entregue 2 (duas) interfaces 10 Gbit por módulo de processamento;

1.1.1.1.47. Suportar auto-negociação entre 1 Gb e 10 Gb;

1.1.1.1.48. Suporte a Full-duplex (FDX);

1.1.1.1.49. Suporte Direct memory access (DMA);

1.1.1.1.50. Suporte Preboot Execution Environment (PXE);

1.1.1.1.51. IPv4/IPv6 TCP, UDP checksum offload;

1.1.1.1.52. Large send offload (LSO);

1.1.1.1.53. Large receive offload;

1.1.1.1.54. Receive side scaling (RSS);

1.1.1.1.55. IPv4 TCP Chimney Offload;

1.1.1.1.56. TCP Segmentation Offload;

1.1.1.1.57. Jumbo frames até 9000 bytes;

1.1.1.1.58. Suporte a Load balancing e failover;

1.1.1.1.59. Suporte a Adaptive load balancing (ALB), teaming e IEEE 802.3ad;

1.1.1.1.60. Enhanced Transmission Selection (ETS) (P802.1Qaz);

1.1.1.1.61. Priority-based Flow Control (PFC) (P802.1Qbb);

1.1.1.1.62. Data Center Bridging Capabilities eXchange Protocol, CIN- DCBX and CEE-DCBX (P802.1Qaz);

1.1.1.1.63. Suporte a Serial over LAN (SoL);

1.1.1.1.64. Total de Energia consumido de no máximo 23.1 W;

1.1.1.1.65. Possuir a capacidade de criação de no mínimo 8 vNICs;

1.1.1.1.66. Deverá suportar iSCSI e FCoE.;

1.1.1.1.67. Suportar Wake On LAN;

1.1.1.1.68. O servidor e todos os seus periféricos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 2012 Server ou superior, RedHat Enterprise Linux 6 ou superior e Suse Linux Enterprise Server 11 ou superior. 

1.1.1.1.69. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da Microsoft para o sistema operacional Windows Server 2012 ou superior a ser comprovado através do link http://www.windowsservercatalog.com.

1.1.1.1.70. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da RedHat para o sistema operacional RedHat Enterprise Linux 6 ou superior a ser comprovado através do link https ://hardware.redhat.com. 

1.1.1.1.71. O servidor ofertado deverá estar certificado no HCL da VMWare para o software de virtualização VMwarevSphere 5 ou superior a ser comprovado através do link http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php? action=base&deviceCategory=server.

3.4.1.13 - AGENTE PARA GERENCIAMENTO E INVENTÁRIO

1.1.1.1.72. O equipamento ofertado deverá possuir placa de gerenciamento remoto que possibilite o gerenciamento “out-of-band”, ou seja, gerenciamento do equipamento mesmo quando o sistema operacional estiver inoperante.

1.1.1.1.73. Se utilizar de protocolos para criptografia padrão SSL e SSH, no mínimo, para acesso a console de gerenciamento WEB;

1.1.1.1.74. Acesso via console web, com definição de direitos administrativos;

1.1.1.1.75. Deve permitir acesso remoto a console (teclado, mouse e monitor) no modo gráfico do sistema operacional ou quando o mesmo estiver inoperante;

1.1.1.1.76. Deve informar o status do equipamento indicando componentes com falha e log de ocorrências;

1.1.1.1.77. Deve permitir a configuração remota e boot do equipamento através de driver virtual (CD, DVD, Floppy) localizado em estação remota;

1.1.1.1.78. Deve permitir a ativação e desativação do servidor (poweron/off) mesmo  em condições de indisponibilidade do sistema operacional.

3.4.1.14 – OUTROS REQUISITOS

1.1.1.1.79. O equipamento deve estar em conformidade com o padrão RoHS (RestrictionofHazardousSubstances), isto é, ser construído com materiais que não agridem o meio ambiente;

3.5 - ITEM 05 - SERVIDOR LÂMINA CISC 24 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.5.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

3.5.1.1 - TIPO DE SERVIDOR

1.1.1.1.1. Servidor tipo Dual processado de arquitetura x86 com 2 processadores com no mínimo 12 cores por processador físico (DoDeca_Core).

3.5.1.2 - PROCESSADOR

3.5.1.2.1 O servidor deverá ser fornecido no mínimo 02 processadores com tecnologia DoDeca_Core, sendo que os mesmos deverão originalmente ser projetado para servidores;

3.5.1.2.2 Deverá ser compatível com o item 1;

3.5.1.2.3 Padrão de arquitetura do processador x86 de 64 bits, com tecnologia de fabricação de 22 nanômetros;

3.5.1.2.4 A memória cache deverá ser integrada ao processador com no mínimo 30 MB de cache;

3.5.1.2.5 A velocidade do barramento de comunicação do processador com o restante do sistema deverá ser de no mínimo de 9.6 GT/s (GigaTranfers por segundo);

3.5.1.2.6 O processador deve implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI v.2.0 e controle automático para evitar superaquecimento que possa danificá-lo.

3.5.1.3 - PERFORMANCE

1.1.1.1.1. O servidor ofertado deverá ter Índice SPECint_rate_base2006 auditado de no mínimo 1060 para dois processadores;

1.1.1.1.2. Caso o servidor ofertado não esteja auditado com a mesma frequência de clock ofertado, será aceita, sem penalidades, índice estimado do SPECint_rate_base2006, desde que seja utilizado para calculo, índice auditado de SPECint_rate_base2006 do mesmo modelo do servidor ofertado, porém, com características técnicas idênticas ou superiores em core’s e frequência de clock em relação ao ofertado. Para este caso, deverá ser aplicada a fórmula: SPECint_rate_base2006 estimado = SPECint_rate_base2006 auditado * (frequência de clock ofertado / frequência de clock auditado) * (número de processadores auditado / número de processadores ofertado);

1.1.1.1.3. Não será aceito para cálculo, índice SPECint_rate_base2006 auditado de servidor cuja frequência de clock seja inferior à frequência de clock ofertado; 

1.1.1.1.4. Para fins de cálculo, deverá ser considerado duas casas decimais após a vírgula;

1.1.1.1.5. Os índices SPECint_rate_base2006 utilizados como referências serão validados junto ao site Internet www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation;

1.1.1.1.6. Não serão aceitas estimativas para modelos de servidores não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation – SPEC, resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em resultados inferiores ao mínimo solicitado nesta configuração.

3.5.1.4 - CIRCUITOS INTEGRADOS DE CONTROLE AUXILIAR DO PROCESSADOR (CHIPSET)

1.1.1.1.1. O chipset deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador de no mínimo de 9.6 GT/s,por processador;

1.1.1.1.2. Controladora de memória integrada ao processador deverá suportar no mínimo memória RAM do tipo DDR4 LP RDIMM com frequência igual ou superior a 2133MHz, sendo possível o upgrade até 1536GB;

1.1.1.1.3. No caso de falha de qualquer um dos processadores, o servidor deverá executar automaticamente reinicialização, sem necessidade de intervenção manual;

1.1.1.1.4. Deverá implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI versão 2.0;

1.1.1.1.5. A TDP do processador ofertado deverá ser de no máximo 135W.

3.5.1.5 - BIOS ou UEFI

1.1.1.1.1. O BIOS deverá ser do tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e eletricamente reprogramável;

1.1.1.1.2. Deverá mostrar no monitor de vídeo o nome do fabricante do servidor   sempre que o servidor for inicializado;

1.1.1.1.3. Deverá suportar qualquer data superior ao ano 2010;

1.1.1.1.4. Deverão possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o servidor e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS;

1.1.1.1.5. Será aceito soluções que utilizam tecnologia UEFI;

1.1.1.1.6. Deverá ser produzida pelo fabricante do servidor.

3.5.1.6 - SLOTS PCI

1.1.1.1.1. Padrão 64bits PCI-Express Gen 3 ou superior;

1.1.1.1.2. O servidor deverá disponibilizar no mínimo 2 conectores para expansão  e I/O.

3.5.1.7 - CONTROLADORA DE VÍDEO

1.1.1.1.1. 01 (uma) controladora de vídeo por servidor;

1.1.1.1.2. Tamanho de memória de vídeo de no mínimo 16 MBytes;

1.1.1.1.3. Resolução gráfica de 1600 x 1200 a 75 Hz;

3.5.1.8 - CONTROLADORA DE DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.1. 1 (uma) Controladora com tecnologia SAS;

1.1.1.1.2. Interface controladora RAID SAS/SATA com taxa de transferência de 6  b/s;

1.1.1.1.3. Possuir pelo menos suporte para 2 (dois) discos SAS;

1.1.1.1.4. Suporte no mínimo a RAID 1 e RAID 0 por hardware;

1.1.1.1.5. A controladora deverá possuir integração com o software de gerenciamento ofertado de modo a emitir alertas pró-ativos na eminência de falha dos discos.

3.5.1.9 - DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.1. 2 (dois) discos Tipo hot pluggable de perfil de no máximo 2 ½ polegadas;

1.1.1.1.2. Capacidade mínima de armazenamento por disco de 300 GBytes;

1.1.1.1.3. Disco rígido padrão SAS;

1.1.1.1.4. Velocidade de rotação mínima de 10.000rpm;

1.1.1.1.5. Tecnologia de pré-falha SMART (Self Monitor AnalysisReport Test) ou equivalente incorporado.

3.5.1.10 - MEMÓRIA RAM

1.1.1.1.1. Memória instalada 128 GB em módulos de memória com tamanho mínimo  de 16 GBytes;

1.1.1.1.2. No mínimo do tipo DDR-4 LP RDIMM de 2133MHz ou superior, com suporte a correção de erros ECC, memorymirroring e memory sparing.

3.5.1.11 - CONTROLADORA HBA FIBRE CHANEL

1.1.1.1.1. 1 (uma) Controladora FibreChannel Dual port;

1.1.1.1.2. Barramento padrão PCI-Express ou superior compatível com o servidor especificado neste item;

1.1.1.1.3. A controladora deverá detectar e operar automaticamente (auto-detected) com as taxas de transferência de 16Gbps, 8Gbps , 4Gbps;

1.1.1.1.4. Devera suportar os seguintes protocolos: FC-AL, FCAL-2;

1.1.1.1.5. Deverá operar em modo full-duplex com throughput máximo por porta de 3200MB;

1.1.1.1.6. Suportar FCP SCSI initiator and target operation;

1.1.1.1.7. Suportar operações em full-duplex;

1.1.1.1.8. Suportar FibreChannelprotocol SCSI (FCP-SCSI) e FibreChannel Internet protocol (FCP-IP);

1.1.1.1.9. Suportar point-to-point fabric connection (F-port fabric login);

1.1.1.1.10. Suportar for Fibre Channel Arbitrated Loop (FC-AL) public loop profile: Fibre Loop-(FL-Port)-Port Login;

1.1.1.1.11. ins Concorrentes;

1.1.1.1.12. 2048 N_PortIDs (NPIV) por porta;

1.1.1.1.13. Configuração e suporte para boot em UEFI;

1.1.1.1.14. Capacidade de Boot SAN;

1.1.1.1.15. SuportarFibre Channel services class 2 and 3;

1.1.1.1.16. Utilização de Energia em 16 W aproximados;

1.1.1.1.17. RoHS.

3.5.1.12 - CONTROLADORA DE INTERFACE 10 Gbit

1.1.1.1.1. Devem ser entregue 2 (duas) interfaces 10 Gbit por módulo de processamento;

1.1.1.1.2. Suportar auto-negociação entre 1 Gb e 10 Gb;

1.1.1.1.3. Suporte a Full-duplex (FDX);

1.1.1.1.4. Suporte Direct memory access (DMA);

1.1.1.1.5. Suporte Preboot Execution Environment (PXE);

1.1.1.1.6. IPv4/IPv6 TCP, UDP checksum offload;

1.1.1.1.7. Large send offload (LSO);

1.1.1.1.8. Large receive offload;

1.1.1.1.9. Receive side scaling (RSS);

1.1.1.1.10. IPv4 TCP Chimney Offload;

1.1.1.1.11. TCP Segmentation Offload;

1.1.1.1.12. Jumbo frames até 9000 bytes;

1.1.1.1.13. Suporte a Load balancing e failover;

1.1.1.1.14. Suportea Adaptive load balancing (ALB), teaming e IEEE 802.3ad;

1.1.1.1.15. Enhanced Transmission Selection (ETS) (P802.1Qaz);

1.1.1.1.16. Priority-based Flow Control (PFC) (P802.1Qbb);

1.1.1.1.17. Data Center Bridging Capabilities eXchange Protocol, CIN- DCBX and CEE-DCBX (P802.1Qaz);

1.1.1.1.18. Suporte a Serial over LAN (SoL);

1.1.1.1.19. Total de Energia consumido de no máximo 23.1 W;

1.1.1.1.20. Possuir a capacidade de criação de no mínimo 8 vNICs;

1.1.1.1.21. Deverá suportar iSCSI e FCoE.;

1.1.1.1.22. Suportar Wake On LAN;

1.1.1.1.23. O servidor e todos os seus periféricos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 2012 Server ou superior, RedHat Enterprise Linux 6 ou superior e Suse Linux Enterprise Server 11 ou superior. 

1.1.1.1.24. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da Microsoft para o sistema operacional Windows Server 2012 ou superior a ser comprovado através do link http://www.windowsservercatalog.com.

1.1.1.1.25. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da RedHat para o sistema operacional RedHat Enterprise Linux 6 ou superior a ser comprovado através do link https ://hardware.redhat.com. 

1.1.1.1.26. O servidor ofertado deverá estar certificado no HCL da VMWare para o software de virtualização VMwarevSphere 5 ou superior a ser comprovado através do link http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php? action=base&deviceCategory=server.

3.5.1.13 - AGENTE PARA GERENCIAMENTO E INVENTÁRIO

1.1.1.1.1. O equipamento ofertado deverá possuir placa de gerenciamento remoto que possibilite o gerenciamento “out-of-band”, ou seja, gerenciamento do equipamento mesmo quando o sistema operacional estiver inoperante.

1.1.1.1.2. Se utilizar de protocolos para criptografia padrão SSL e SSH, no mínimo, para acesso a console de gerenciamento WEB;

1.1.1.1.3. Acesso via console web, com definição de direitos administrativos;

1.1.1.1.4. Deve permitir acesso remoto a console (teclado, mouse e monitor) no modo gráfico do sistema operacional ou quando o mesmo estiver inoperante;

1.1.1.1.5. Deve informar o status do equipamento indicando componentes com falha e log de ocorrências;

1.1.1.1.6. Deve permitir a configuração remota e boot do equipamento através de driver virtual (CD, DVD, Floppy) localizado em estação remota;

1.1.1.1.7. Deve permitir a ativação e desativação do servidor (poweron/off) mesmo  em condições de indisponibilidade do sistema operacional;

3.5.1.14 – OUTROS REQUISITOS 

1.1.1.1.1. O equipamento deve estar em conformidade com o padrão RoHS (RestrictionofHazardousSubstances), isto é, ser construído com materiais que não agridem o meio ambiente;

3.6 - ITEM 06 - SERVIDOR LÂMINA CISC 32 NÚCLEOS / 128GB RAM COMPATIVEL COM CHASSI PARA SERVIDORES EM LÂMINA

3.6.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

3.6.1.1 - TIPO DE SERVIDOR

1.1.1.1.2. Servidor tipo Dual processado de arquitetura x86 com2 processadores com no mínimo 16 cores por processador físico (HexaDeca_Core).

3.6.1.2 - PROCESSADOR

1.1.1.1.3. O servidor deverá ser fornecido no mínimo 02 processadores com tecnologia HexaDeca_Core, sendo que os mesmos deverão originalmente ser projetado para servidores;

1.1.1.1.4. Deverá ser compativel com o item 1;

1.1.1.1.5. Padrão de arquitetura do processador x86 de 64 bits, com tecnologia de fabricação de 22 nanômetros;

1.1.1.1.6. A memória cache deverá ser integrada ao processador com no mínimo 40 MB de cache;

1.1.1.1.7. A velocidade do barramento de comunicação do processador com o restante do sistema deverá ser de no mínimo de 9.6 GT/s (GigaTranfers por segundo);

1.1.1.1.8. O processador deve implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI v.2.0 e controle automático para evitar superaquecimento que possa danificá-lo;

3.6.1.3 - PERFORMANCE

1.1.1.1.9. O servidor ofertado deverá ter Índice SPECint_rate_base2006 auditado de no mínimo 1240para dois processadores;

1.1.1.1.10. Caso o servidor ofertado não esteja auditado com a mesma frequência de clock ofertado, será aceita, sem penalidades, índice estimado do SPECint_rate_base2006, desde que seja utilizado para calculo, índice auditado de SPECint_rate_base2006 do mesmo modelo do servidor ofertado, porém, com características técnicas idênticas ou superiores em core’s e frequência de clock em relação ao ofertado. Para este caso, deverá ser aplicada a fórmula: SPECint_rate_base2006 estimado = SPECint_rate_base2006 auditado * (frequência de clock ofertado / frequência de clock auditado) * (número de processadores auditado / número de processadores ofertado).

1.1.1.1.11. Não será aceito para cálculo, índice SPECint_rate_base2006 auditado de servidor cuja frequência de clock seja inferior à frequência de clock ofertado;

1.1.1.1.12. Para fins de cálculo, deverá ser considerado duas casas decimais após a vírgula;

1.1.1.1.13. Os índices SPECint_rate_base2006 utilizados como referências serão validados junto ao site Internet www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation;

1.1.1.1.14. Não serão aceitas estimativas para modelos de servidores não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation – SPEC, resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em resultados inferiores ao mínimo solicitado nesta configuração;

3.6.1.4 - CIRCUITOS INTEGRADOS DE CONTROLE AUXILIAR DO PROCESSADOR (CHIPSET)

1.1.1.1.15. O chipset deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador de no mínimo de 9.6 GT/s,por processador;

1.1.1.1.16. Controladora de memória integrada ao processador deverá suportar no mínimo memória RAM do tipo DDR4 LP RDIMM com frequência igual ou superior a 2133MHz, sendo possível o upgrade até 1536GB;

1.1.1.1.17. No caso de falha de qualquer um dos processadores, o servidor deverá executar automaticamente reinicialização, sem necessidade de intervenção manual;

1.1.1.1.18. Deverá implementar mecanismos de redução de consumo de energia compatível com o padrão ACPI versão 2.0;

1.1.1.1.19. A TDP do processador ofertado deverá ser de no máximo 135W;

3.6.1.5 - BIOS ou UEFI

1.1.1.1.20. O BIOS deverá ser do tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e eletricamente reprogramável;

1.1.1.1.21. Deverá mostrar no monitor de vídeo o nome do fabricante do servidor sempre que o servidor for inicializado;

1.1.1.1.22. Deverá suportar qualquer data superior ao ano 2010;

1.1.1.1.23. Deverão possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o servidor e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS;

1.1.1.1.24. Será aceito soluções que utilizam tecnologia UEFI;

1.1.1.1.25. Deverá ser produzida pelo fabricante do servidor.

3.6.1.6 - SLOTS PCI

1.1.1.1.26. Padrão 64bits PCI-Express Gen 3 ou superior;

1.1.1.1.27. O servidor deverá disponibilizar no mínimo 2 conectores para expansão  e I/O.

3.6.1.7 - CONTROLADORA DE VÍDEO

1.1.1.1.28. 01 (uma) controladora de vídeo por servidor;

1.1.1.1.29. Tamanho de memória de vídeo de no mínimo 16 MBytes;

1.1.1.1.30. Resolução gráfica de 1600 x 1200 a 75 Hz;

3.6.1.8 - CONTROLADORA DE DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.31. 1 (uma) Controladora com tecnologia SAS;

1.1.1.1.32. Interface controladora RAID SAS/SATA com taxa de transferência de 6  b/s;

1.1.1.1.33. Possuir pelo menos suporte para 2 (dois) discos SAS;

1.1.1.1.34. Suporte no mínimo a RAID 1 e RAID 0 por hardware;

1.1.1.1.35. A controladora deverá possuir integração com o software de gerenciamento ofertado de modo a emitir alertas pró-ativos na eminência de falha dos discos.

3.6.1.9 - DISCO RÍGIDO

1.1.1.1.1. 2 (dois) discos Tipo hot pluggable de perfil de no máximo 2 ½ polegadas;

1.1.1.1.2. Capacidade mínima de armazenamento por disco de 300 GBytes;

1.1.1.1.3. Disco rígido padrão SAS;

1.1.1.1.4. Velocidade de rotação mínima de 10.000rpm;

1.1.1.1.5. Tecnologia de pré-falha SMART (Self Monitor AnalysisReport Test) ou equivalente incorporado;

3.6.1.10 - MEMÓRIA RAM

1.1.1.1.6. Memória instalada 128 GBem módulos de memória com tamanho mínimo  de 16 GBytes;

1.1.1.1.7. No mínimo do tipo DDR-4 LP RDIMMde 2133MHz ou superior, com suporte a correção de erros ECC, memorymirroring e memory sparing.

3.6.1.11 - CONTROLADORA HBA FIBRE CHANEL

1.1.1.1.8. 1 (uma) Controladora FibreChannel Dual port;

1.1.1.1.9. Barramento padrão PCI-Express ou superior compatível com o servidor especificado neste item;

1.1.1.1.10. A controladora deverá detectar e operar automaticamente (auto-detected) com as taxas de transferência de 16Gbps, 8Gbps , 4Gbps;

1.1.1.1.11. Devera suportar os seguintes protocolos: FC-AL, FCAL-2;

1.1.1.1.12. Deverá operar em modo full-duplex com throughput máximo por porta de 3200MB;

1.1.1.1.13. Suportar FCP SCSI initiator and target operation;

1.1.1.1.14. Suportar operações em full-duplex;

1.1.1.1.15. Suportar FibreChannelprotocol SCSI (FCP-SCSI) e FibreChannel Internet protocol (FCP-IP);

1.1.1.1.16. Suportar point-to-point fabric connection (F-port fabric login);

1.1.1.1.17. Suportar for Fibre Channel Arbitrated Loop (FC-AL) public loop profile: Fibre Loop-(FL-Port)-Port Login;

1.1.1.1.18. ins Concorrentes;

1.1.1.1.19. 2048 N_PortIDs (NPIV) por porta;

1.1.1.1.20. Configuração e suporte para boot em UEFI;

1.1.1.1.21. Capacidade de Boot SAN;

1.1.1.1.22. SuportarFibre Channel services class 2 and 3;

1.1.1.1.23. Utilização de Energia em 16 W aproximados;

1.1.1.1.24. RoHS.

3.6.1.12 - CONTROLADORA DE INTERFACE 10 Gbit

1.1.1.1.25. Devem ser entregue 2 (duas) interfaces 10 Gbit por módulo de processamento;

1.1.1.1.26. Suportar auto-negociação entre 1 Gb e 10 Gb;

1.1.1.1.27. Suporte a Full-duplex (FDX);

1.1.1.1.28. Suporte Direct memory access (DMA);

1.1.1.1.29. SuportePreboot Execution Environment (PXE);

1.1.1.1.30. IPv4/IPv6 TCP, UDP checksum offload;

1.1.1.1.31. Large send offload (LSO);

1.1.1.1.32. Large receive offload;

1.1.1.1.33. Receive side scaling (RSS);

1.1.1.1.34. IPv4 TCP Chimney Offload;

1.1.1.1.35. TCP Segmentation Offload;

1.1.1.1.36. Jumbo frames até 9000 bytes;

1.1.1.1.37. Suporte a Load balancing e failover;

1.1.1.1.38. Suportea Adaptive load balancing (ALB), teaming e IEEE 802.3ad;

1.1.1.1.39. Enhanced Transmission Selection (ETS) (P802.1Qaz);

1.1.1.1.40. Priority-based Flow Control (PFC) (P802.1Qbb);

1.1.1.1.41. Data Center Bridging Capabilities eXchange Protocol, CIN- DCBX and CEE-DCBX (P802.1Qaz);

1.1.1.1.42. Suporte a Serial over LAN (SoL);

1.1.1.1.43. Total de Energia consumido de no máximo 23.1 W;

1.1.1.1.44. Possuir a capacidade de criação de no mínimo 8 vNICs;

1.1.1.1.45. Deverá suportar iSCSI e FCoE.;

1.1.1.1.46. Suportar Wake On LAN;

1.1.1.1.47. O servidor e todos os seus periféricos deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows 2012 Server ou superior, RedHat Enterprise Linux 6 ou superior e Suse Linux Enterprise Server 11 ou superior. 

1.1.1.1.48. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da Microsoft para o sistema operacional Windows Server 2012 ou superior a ser comprovado através do link http://www.windowsservercatalog.com.

1.1.1.1.49. O servidor ofertado deve estar certificado no HCL (Hardware CompatibilityList) da RedHat para o sistema operacional RedHat Enterprise Linux 6 ou superior a ser comprovado através do link https ://hardware.redhat.com. 

1.1.1.1.50. O servidor ofertado deverá estar certificado no HCL da VMWare para o software de virtualização VMwarevSphere 5 ou superior a ser comprovado através do link http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php? action=base&deviceCategory=server.

3.6.1.13 - AGENTE PARA GERENCIAMENTO E INVENTÁRIO

1.1.1.1.51. O equipamento ofertado deverá possuir placa de gerenciamento remoto que possibilite o gerenciamento “out-of-band”, ou seja, gerenciamento do equipamento mesmo quando o sistema operacional estiver inoperante;

1.1.1.1.52. Se utilizar de protocolos para criptografia padrão SSL e SSH, no mínimo,  para acesso a console de gerenciamento WEB;

1.1.1.1.53. Acesso via console web, com definição de direitos administrativos;

1.1.1.1.54. Deve permitir acesso remoto a console (teclado, mouse e monitor) no modo gráfico do sistema operacional ou quando o mesmo estiver inoperante;

1.1.1.1.55. Deve informar o status do equipamento indicando componentes com falha  e log de ocorrências;

1.1.1.1.56. Deve permitir a configuração remota e boot do equipamento através de driver virtual (CD, DVD, Floppy) localizado em estação remota;

1.1.1.1.57. Deve permitir a ativação e desativação do servidor (poweron/off) mesmo  em condições de indisponibilidade do sistema operacional;

3.6.1.14 – OUTROS REQUISITOS 

1.1.1.1.58. O equipamento deve estar em conformidade com o padrão RoHS (RestrictionofHazardousSubstances), isto é, ser construído com materiais que não agridem o meio ambiente;

3.7 - ITEM 07 -STORAGE IBM V7000 COM 24 BAIAS DE DISCOS 2,5” 2U (CLUSTER DO EQUIPAMENO JÁ INSTALADO)

3.7.1 – Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

3.7.1.1 - Controladoras
1.1.1.1.59. Possuir controladora redundante, sendo que a falha de uma das controladoras não acarrete interrupção ou degradação dos serviços, sendo capaz de suportar a capacidade máxima de discos suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.60. Permitir a combinação de controladoras em cluster;

1.1.1.1.61. Suportar no mínimo os padrões RAID 0, 1, 5, 6 e 10;

1.1.1.1.62. Permitir reconstrução transparente do RAID sem necessidade de reiniciar o equipamento;

1.1.1.1.63. Deverá possuir hardware dedicado para cálculo de paridade

1.1.1.1.64. Permitir construir configurações de RAID com no mínimo 2 discos

1.1.1.1.65. Suportar reconfigurações dinâmicas, inclusão de LUN, assinalamento de HOST, sem necessidades de parada dos demais serviços;

1.1.1.1.66. O equipamento deverá permitir a adição de gavetas e serviços sem parada do equipamento; 

3.7.1.2 - Cache
1.1.1.1.67. Possuir memória cache líquida (dedicada para dados) de, no mínimo, 64GB por controladora, expansível até 128GB (sendo possível expansão a 512GB, em cluster), espelhado entre as controladoras, que garanta integridade dos dados presentes na memória e ainda não gravados em disco, em caso de falha de uma das controladoras ou falta súbita de energia;

1.1.1.1.68. As soluções protegidas por bateria deverão ter autonomia mínima de 72 (setenta e duas) horas, exceção feita às tecnologias que tenham autonomia interna de energia suficiente para efetuar a gravação dos dados presentes na memória em disco e posterior desligamento do equipamento, mesmo em caso de falta súbita de energia;

1.1.1.1.69. Recurso que garanta que os dados residentes no cache sejam salvos para uma unidade “Flash Drive” ou em discos rígidos, em caso de falta de alimentação elétrica; 

3.7.1.3 - Front-End
1.1.1.1.70. Possuir nativamente pelo menos 4 (quatro) interfaces externas (front-end) para conexão à SAN, padrão Fibre Channel de 16Gbps;

1.1.1.1.71. Possuir no mínimo 4 (quatro) interfaces externas (front-end) para conexão à SAN, padrão iSCSI de 10 Gbpse padrão iSCSI de 1 Gbps;

3.7.1.4 - Back-End
1.1.1.1.72. Possuir 4 (quatro) interfaces internas (back-end) para conexão às gavetas de expansão de disco, padrão SAS 2.0 6 Gbps;

3.7.1.5 - Capacidade de armazenamento e unidades de disco
1.1.1.1.73. Suportar recurso de hot-spare para as unidades de disco rígido, ou seja,havendo falha de qualquer disco em determinado array/gaveta, o sistema deverá substituir, automaticamente, o disco defeituoso pelo disco spare;

1.1.1.1.74. Os discos deverão ser hot-plug/hot-swap;

1.1.1.1.75. Permitir a instalação de discos com capacidades e tecnologias diferentes, mascom o mesmo fator de forma, dentro da mesma gaveta de discos (enclosure);

1.1.1.1.76. Capacidade de expansão da quantidade de discos instalada a um total de, pelomenos, 504 (quinhentos e quatro) discos, através da adição de gavetas de expansãode capacidade, especificadas em item separado;

1.1.1.1.77. 3.7.1.6 - Alimentação e Ventilação
1.1.1.1.78. Possuir fontes de alimentação e sistema de ventilação redundantes e tipo “hotswap”, que mantenham o equipamento em operação integral, sem prejuízo do desempenho, em caso de falha de uma das fontes ou ventiladores, quaisquer que sejam a temperatura e a tensão de alimentação, respeitados os limites máximos e mínimos de operação;

1.1.1.1.79. As fontes de alimentação deverão operar na faixa de 100 a 240 Volts, 60 Hz, com seleção automática;

3.7.1.7 - Funcionalidades e Gerenciamento
1.1.1.1.80. Possuir software(s) para monitoração, controle, gerenciamento e configuração do storage através de interface única;

1.1.1.1.81. Permitir o envio de mensagens de e-mail ao administrador em caso de falhas;

1.1.1.1.82. Permitir o envio de mensagens de e-mail ao suporte técnico do fabricante do equipamento em caso de falhas – sendo que o atendimento de suporte técnico deve ser oferecido em idioma português;

1.1.1.1.83. Permitir a criação e configuração, através do software de gerenciamento, de RAID groups e volumes lógicos (LUNs);

1.1.1.1.84. Permitir a adição de capacidade de armazenamento e expansão de volumes deforma dinâmica;

1.1.1.1.85. Permitir a configuração de LUN Masking, LUN Partitioning ou similar, ou seja, restringir o acesso a determinado volume lógico (LUN) para um servidor ou conjunto de servidores, físicos ou virtuais (VMware);

1.1.1.1.86. Permitir o envio de alertas SNMP para uma console de gerenciamento centralizada;

1.1.1.1.87. Deve permitir gerar registros para todos os eventos relacionados ao storage, sejam eles de falhas ou configurações;

1.1.1.1.88. Suporte a no mínimo SMTP e SNMP;

1.1.1.1.89. Permitir a realização de cópias instantâneas (snapshots) de volumes online em tempo real e cópias completas do volume (full copy), sendo que estas funcionalidades deverão estar licenciadas para o máximo de cópias e para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.90. Permitir o provisionamento da capacidade realmente utilizada pelos aplicativos e usuários através de funcionalidade de thin provisioning, sendo que esta funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.91. Permitir a migração de dados de outros storages para a capacidade interna ao storage sendo adquirido transparentemente e com interrupção de serviços aos aplicativos e aos usuários em menos de 8 horas;

1.1.1.1.92. Permitir a movimentação automática dos dados mais ativos no Storage para discos de estado sólido (SSD) com o objetivo de aumento de desempenho do Storage, sendo que esta funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.93. Permitir a definição de limites de desempenho para os volumes (Quality of Service) em termos de IOPS e MB/seg; 

1.1.1.1.94. Permitir a criação de volumes em diferentes gavetas de armazenamento de dados com o objetivo de maior disponibilidade de dados caso haja falha em uma gaveta de armazenamento de dados, sendo que esta funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.95. Permitir o monitoramento de desempenho em tempo real do sistema, com histórico de pelo menos 5 minutos, das seguintes métricas: % de utilização de portas; % de utilização de processadores; taxas de I/O; taxas de transferência (MB/seg), e Latência;

1.1.1.1.96. O software de gerenciamento deverá estar licenciado para a capacidade total de armazenamento suportado pelo equipamento;

1.1.1.1.97. Todos os softwares envolvidos deverão ser fornecidos na modalidade de licenciamento perpétuo;

1.1.1.1.98. Deverá ser nativo do sistema, ou seja, não serão aceitos sistemas baseados em Windows e suas variações;

1.1.1.1.99. Possuir software(s) para a replicação dos dados entre os dispositivos de mesma família de Storage. Este Software deverá ser licenciado por equipamento de Storage, com as seguintes funções:

1.1.1.1.100. O software de replicação de dados deverá ter funcionamento sem a necessidade de instalação de aplicativos ou softwares nos sistemas servidores conectados ao Storage;

1.1.1.1.101. O software de replicação deverá ser integrado ao software de administração do dispositivo de Storage, permitindo a sua operação através de uma console única de administração;

1.1.1.1.102. O software deverá suportar replicação nativa no Storage entre máquinas da mesma família de forma Assíncrona e Síncrona, via StorageArea Network (SAN).

1.1.1.1.103. Possuir software para a virtualização da infraestrutura de Armazenamento de Dados. Este Software deverá ser licenciado por equipamento de Storage, com as seguintes funções:

1.1.1.1.104. Suportar integração com storages de outras marcas e modelos eventualmente instaladas no órgão.

3.7.1.8 - Características Gerais

1.1.1.1.105. A solução de armazenamento deve ser configurada de forma a prover caminhos redundantes de acesso aos dados entre os servidores e o subsistema de armazenamento, suportando a recuperação de falha automática de caminhos a fim de garantir o contínuo acesso dos servidores ao subsistema de armazenamento;

1.1.1.1.106. Toda a arquitetura do storage não deverá ter ponto único de falha, sendo que a falha de algum dos componentes não impeça o completo funcionamento do subsistema.

1.1.1.1.107. O equipamento deverá ser fornecido com todos os elementos necessários para sua correta fixação em rack padrão 19” (trilhos, parafusos...) bem como cabos de alimentação;

1.1.1.1.108. O Storage deverá suportar, no mínimo os Sistemas Operacionais Microsoft Windows 2003 e posteriores, Linux RedHat 5.3 e VMWare ESX 3.5 e 4.0, AIX 7.1;

1.1.1.1.109. Suportar as funcionalidades de Storage Motion e HA implementadas pelo Xen Server, para máquinas virtuais hospedadas na solução de armazenamento ofertada;

1.1.1.1.110. Suportar cluster de gavetas controladoras para maior escalabilidade de desempenho e capacidade, com gerenciamento unificado das controladoras, sendo que esta funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

1.1.1.1.111. Incluir drives de multipathing do próprio fabricante para a quantidade de hosts/servidores suportada pelo equipamento. 

1.1.1.1.112. Suportar integração com VMwarevStorage API for ArrayIntegration (VAAI), suportar gerenciamento via VMWarevCenter, e suportar Recuperação de Desastres com VMWare SRM, sendo que esta funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento; 

1.1.1.1.113. O software de replicação de dados deverá ter funcionamento sem a necessidade de instalação de aplicativos ou softwares nos sistemas servidores conectados ao Storage;

1.1.1.1.114. O software de replicação deverá ser integrado ao software de administração do dispositivo de Storage, permitindo a sua operação através de uma console única de administração;

1.1.1.1.115. O software deverá suportar replicação nativa no Storage entre máquinas da mesma família de forma Assíncrona e Síncrona, via StorageArea Network (SAN).

1.1.1.1.116. A Solução de Storage deverá comprovar compatibilidade com a API do Vmware VAAI (vSphereAPIs for ArrayIntegration).

1.1.1.1.117. Comprovação de que o fabricante do equipamento ofertado deverá ser participante do SNIA (Storage Networking IndustryAssociation), na qualidade de "LargeVotingMember", com comprovação através do site: http://www.snia.org/member_com/member_directory/ e aderente ao GSI (Green StorageInitiative), com comprovação no site http://www.snia.org/forums/green/. Cópia do documento comprovando tal informação deverá estar contida na proposta. 

1.1.1.1.118. Deverá ser compatível com as normas estabelecidas pela SNIA (Storage Networking Industry Association) e prover interface de gerenciamento de acordo com o padrão SMI-S (Storage Management Initiative Specification) versão 1.2 ou superior, para gerenciamento do ambiente através de ferramentas de gerência de infra-estrutura de armazenamento que utilizem esse padrão. A conformidade poderá verificada através de consulta ao site oficial do SNIA Interoperability Conformance Test Program (SNIA-CTP) http://www.snia.org/ctp/conformingproviders/index.html

3.8 - ITEM 08 -UNIDADE DE EXPANSÃO DE DISCOS PARA STORAGE IBM V7000 (ENCLOSURE PARA 24 DISCOS)

3.8.1– Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.2. Unidade de expansão para discos do Storage com capacidade para até 24 baias para discos SAS 1.2TB 2,5" e SSD 400GB 2,5";

1.1.1.3. Possibilitar a instalação de discos de 300GB 15K 2.5’, 600GB 15K 2.5’, 600GB 10K 2.5’, 900GB 10K 2.5’, 1,2TB 10K 2.5’, 1,8TB 15K 2.5’, 1TB 7.2K 2.5’, 2TB 7.2K 2.5’, SSD 200GB 2.5’,SSD 400GB 2.5’,SSD 800GB 2.5’, SSD 1.6TB 2.5’, SSD 3.2TB 2.5’, todos do padrão SAS 6Gbps ou superior;

1.1.1.4. Deverá ser totalmente compatível com o STORAGE SAN, permitindo a expansão da sua capacidade de armazenamento;

1.1.1.5. Deverá ser do mesmo fabricante do STORAGE SAN;

3.9 - ITEM 09 -HD 1.8TB SAS PARA STORAGE IBM V7000

3.9.1– Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.6. Disco rígido de 1.8TB, padrão SAS, hot-swap, 10K;

1.1.1.7. Suporte a RAID 5, RAID 0, RAID 1, RAID 1+0 e RAID 10 por hardware;

1.1.1.8. Suporte a tecnologia Hot-Plug/Hot Swap;

3.10 - ITEM 10 -HD 400 GB SSD PARA STORAGE IBM V7000
3.10.1– Deverá atender as seguintes especificações mínimas:

1.1.1.9. Disco rígido de 400 Gb, padrão SSD, hot-swap;

1.1.1.10. Suporte a RAID 5, RAID 0, RAID 1, RAID 1+0 e RAID 10 por hardware;

1.1.1.11. Suporte a tecnologia Hot-Plug/Hot Swap;

4 -DO SUPORTE TÉCNICO

1.1. Entende-se como SUPORTE o atendimento realizado pela CONTRATADA, com intuito de fornecer informações sobre uso e funcionalidades do produto, sem custos adicionais para a CONTRATANTE e sem limite de horas, bem como todo o serviço de instalação a ser executada pela CONTRATADA, a ser usufruído pela CONTRATANTE no prazo mínimo de 36 meses consecutivos após a aceitação e recebimento do objeto, incluindo ainda:

1.1.1. O Suporte Técnico (on site) no prazo previsto no item acima deverá ser fornecido pelo próprio fabricante;
1.1.2. O Suporte técnico deverá ser de 24 horas, 7 dias por semana, sendo o primeiro atendimento em no máximo 8 horas e a solução do problema em no máximo 20 horas;
1.1.3. Quando a demora da solução for superior a 20 horas o fornecedor obrigatoriamente deverá fornecer um equipamento reserva até a solução definitiva do problema;
1.1.4. O equipamento ofertado deverá vir acompanhado de todos os drivers necessários a instalação correta dos dispositivos, com suporte para os Sistemas Operacionais Microsoft Windows Server 2008 ou superior equivalente e RedHat Enterprise Linux 4.x ou superior equivalente;
1.1.5. O fabricante deverá disponibilizar em seu respectivo web site, download gratuito de drivers de dispositivos, BIOS e Firmwares para o equipamento ofertado;
1.1.6. O equipamento ofertado deverá vir acompanhado de manual do usuário, em português ou inglês, contendo todas as informações do produto, instruções para instalação, configuração e operação. Os manuais poderão ser apresentados de forma eletrônica, não sendo aceitos fotocópias, resumos ou adaptações de qualquer natureza;
1.1.7. A licitante deverá possuir na data de realização do certame, número 0800 e serviço de help-desk ativo, com abertura de chamados técnicos via telefone e web;

5 - DA GARANTIA

Para efeito deste Termo, a Garantia refere-se à continuidade operacional da solução dentro do período do mesmo, ou seja, 36 (trinta e seis) meses contados a partir da aceitação e recebimento do objeto abrangendo todas as atividades de instalação de softwares, migração tecnológica, manutenção e suporte requeridos, observado que:

1.1. Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.;

1.2. A Garantia deverá ser prestada pelo fabricante do software, e deverá ser realizado em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas durante o prazo de garantia da solução;

1.3. Garantia 36x24x7x8x20 – 36 meses, 24 horas por dia, 7 dias por semana, sendo o primeiro atendimento em no máximo 8 horas e a solução do problema em no máximo 20 horas (inclusos peças e serviços);

1.4. Quando a demora da solução for superior a 20 horas o fornecedor obrigatoriamente deverá fornecer um equipamento reserva até a solução definitiva do problema;

1.5. A licitante deverá possuir na data de realização do certame, número 0800 e serviço de help-desk ativo, com abertura de chamados técnicos via telefone e web e com controle de inventário on-line dos equipamentos durante todo o período de garantia;

6 - Treinamento Técnico e instruções para o uso adequado do Equipamento

6.1 A Empresa vencedora do processo licitatório deverá ministrar treinamento técnico de utilização e operação do equipamento para os técnicos da TI da CONTRATANTE, com carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas, sem qualquer ônus para o Órgão - (transferência de conhecimento) em até 15 dias após o término do processo de instalação dos equipamentos. O local do treinamento será nas dependências da CONTRATANTE ou em local designado por ela.
7 - da instalação da solução

1.1. Deverá ser providenciada pela CONTRATADA, a instalação, configuração e demais testes necessários dos equipamentos, devendo ser entregue no fim dos serviços um relatório detalhado e minucioso sobre a instalação, funcionamento e configuração dos equipamentos instalados, observado que:

1.1.1. A instalação e configuração da solução ofertada deverão ser assistidas por técnicos da Contratante;
1.1.2. Deverá ser feito estudo do ambiente atual envolvendo os equipamentos a serem conectados ao Storage e a forma de alocação do espaço disponível de armazenamento para cada Servidor, sendo ele físico ou virtual;
1.1.3. Definição e elaboração de procedimentos para administração do ambiente, contemplando o monitoramento, desempenho e remanejamento de serviços no ambiente;
1.1.4. A instalação e configuração da solução ofertada deverá ser acompanhada por até 3 (três) técnicos de TI da CONTRATANTE;

8 - DAS HABILITAÇÕES TÉCNICAS

8.1
Para fins de qualificação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
14.1.11 Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove desempenho de forma satisfatória, compatíveis em característica, quantidade e prazos com o objeto desta licitação, nas atividades abaixo listadas:
1.1.1.1. Experiência no fornecimento de serviço de instalação, configuração e mentoring em Ambiente System Storage;
1.1.1.2. Experiência no fornecimento de serviço de instalação, configuração e mentoring em Ambiente de Alta Disponibilidade (rede SAN);

14.1.12 A Licitante deverá comprovar que possui profissionais com qualificação técnica para executar os serviços;
14.1.13 A comprovação da qualificação técnica do profissional será feita através de Certificação Profissional Oficial e a efetividade no quadro funcional deverá feita mediante cópia da carteira de trabalho CTPS, contrato civil de prestação de serviços (com data de no mínimo 60 dias anteriores a abertura do certame, com firma reconhecia em cartório competente) ou pelo Contrato Social, do seguinte profissional: Possuir pelo menos 01 (Um) profissional com certificação oficial do fabricante para os itens da solução ofertada (Storage e Processamento);
14.1.14 A não apresentação ou não comprovação dos itens acima desclassificará a licitante;
14.1.15 Por tratar-se de uma solução complexa, tais exigências tornam-se necessárias para garantir a lisura e segurança ao certame, tanto para o licitante como para esta Secretaria.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, edital e contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.6 Responsabilizar-se pela instalação, configuração e demais testes necessários dos equipamentos, devendo ser entregue no fim dos serviços um relatório detalhado e minucioso sobre a instalação, funcionamento e configuração dos equipamentos instalados;
9.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, como única empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos no presente Contrato;
9.8 A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND e documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista. 
9.9 A não apresentação dos documentos, na forma mencionada no item anterior, implicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis;
9.10 Atender as solicitações de assistência técnica dos produtos, quando o for o caso, dentro do prazo previsto;
9.11 Prestar o serviço de assistência técnica diretamente pelos fabricantes dos produtos;
9.12 Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito; 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 São obrigações da Contratante:

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos neste documento.

10.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.4 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
10.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
10.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto deste termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO,

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
11.2 O recebimento do objeto será confiado a uma comissão de, no mínimo, dois (dois) membros, designados pela autoridade competente;
11.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993;
11.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12 - DO PAGAMENTO 
12.1 O pagamento, decorrente da entrega do objeto, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal e trabalhista, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

12.2 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
12.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
12.4 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
12.5 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
12.6 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.
12.7 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
12.8 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.
12.9 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa de Débitos Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como demais documentações exigidas por lei.

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1 Elemento de despesas: 33.90.39;
13.2 Programa: 1059;
13.3 Fonte de recursos: 3215;
13.4 Ação: 14001.041.221.221.1059.0000. 

14 - DAS SANÇÕES
14.1 O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

14.1.2 Advertência; 

14.1.3 Multas;

14.1.4 No caso de não cumprimento do fornecimento do material, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

14.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) a SEFIN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 10% do valor contratual;

14.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
14.4 No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa de 5% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência, limitada ao valor da Manutenção/Suporte;
14.5 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas seguintes hipóteses:

14.5.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

14.5.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

14.5.3 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

14.5.4 Não mantiver a proposta;

14.5.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
14.7 As sanções previstas nos itens 14.5 e 14.6 não impedem a aplicação das demais multas previstas neste Termo de Referência, em edital e/ou no contrato.
15 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no endereço constante da Nota de Empenho, no horário das 07h30min horas às 13h00min horas.

15.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias após a instalação e configuração do objeto, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

15.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

15.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

15.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

15.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

15.7 O objeto do contrato deverá ser entregue para uma comissão composta por no mínimo 02 (dois) membros devidamente designados pela autoridade competente.

16 - DA FISCALIZAÇÃO

16.1 A fiscalização do contrato será realizada por comissão designada em ato do ordenador de despesa, que deverá acompanhar durante a vigência do contrato se as obrigações da contratada estão sendo devidamente cumpridas, e no caso de constatação de irregularidades deverá ser emitido relatório circunstanciado do ocorrido onde deverá ser enviada cópia para contratada e adotadas as medidas previstas na lei 8666/93.
16.2 fiscalização será exercida no interesse da SEFIN e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e propostos.

17 – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1 Fica vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sujeitando-se a CONTRATADA, no caso de descumprimento, às penalidades previstas neste Termo e/ou em contrato.
18 - DOS CASOS OMISSOS

18.1 Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste projeto básico/termo de referencia e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.
19 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

19.1 O contrato  terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da sal assinatura.





Porto Velho, 08 de outubro de 2015.

SECRETARIA ESTADUAL DE FINANÇAS DE RONDÔNIA – SEFIN/RO

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – BID

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO ESTADO DE RONDÕNIA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2015

PROCESSO N.º 01.1401.02435-0000/2015

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS

À [Nome do Comprador]

 

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de Bens [indicar os Bens], pelo preço total de R$ [indicar o preço] nos termos do Edital e seus Anexos.

	Item
	Descrição Técnica do Equipamento
	Unid
	Marca
	Qtd.
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	[indicar]
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas nos Termos de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel./Fax: _______________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ____________ Agência: _____________ Conta Corrente: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

RG nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES:

1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATMAT e as especificações constantes do Anexo II - Termos de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.
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PROCESSO N.º º 01.1401.02435-0000/2015
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO

[Nome da empresa], CNPJ n.º [indicar], sediada [Endereço completo], declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________

[Local e Data]

______________________________

[Nome e Identidade do Declarante]
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº.[Indicar], por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], declara para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, em conformidade com o previsto no Inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal de 1988, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

[Cargo / Telefone]
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ANEXO VI – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [Indicar], estabelecida na [Endereço da Empresa Licitante], forneceu para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa emitente do testado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa emitente do atestado], Bens cotado(s), abaixo especificado(s), no período de [indicar] a {indicar]:


OBJETO ENTREGUE: [descrever o fornecimento dos Bens]


VALOR TOTAL (R$): [indicar]

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo e/ou foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

[Cargo / Telefone]

OBSERVAÇÃO: Emitir em papel timbrado da empresa/ entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.
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ANEXO VII– RELAÇÃO DOS PAÍSES MEMBROS DO BID - BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

Elegibilidade para o fornecimento de bens, obras e serviços em aquisições financiadas pelo Banco
Nota: As referências nestes documentos ao “Banco” incluem o BID, o Fumin e qualquer fundo administrado pelo Banco. 

Dependendo da fonte do financiamento, o Usuário deve escolher uma das seguintes 3 (três) opções para o item 1. O financiamento pode provir do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin) ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem ainda mais os critérios para a elegibilidade a um certo grupo de países membros. Quando for escolhida a última opção, os critérios de elegibilidade devem ser mencionados:

1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

a) Países Mutuários:

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

b) Países não Mutuários:

(i) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, República da Coréia, República Popular da China, Suécia e Suíça. 
2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços.

Estas disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: A) a nacionalidade das empresas e indivíduos elegíveis para apresentar propostas ou participar em contratos financiados pelo Banco; e B) o país de origem dos bens e serviços. Para essa determinação, serão utilizados os seguintes critérios:

A) Nacionalidade: 

a) Uma pessoa física tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

(i) é cidadã de um país membro; ou

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

(ii) está legalmente constituída ou incorporada conforme as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de pessoas físicas ou firmas de países membros do Banco.

Todos os membros de uma PCA e todos os Subcontratados devem cumprir os requisitos acima estabelecidos.

B) Origem dos Bens

Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se um bem produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um item comercialmente reconhecido cujas características básicas, sua função ou propósito de uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador.  Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) Origem dos Serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo da pessoa física ou empresa que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Estes critérios são aplicados aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.
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ANEXO VIII – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

(FIANÇA BANCÁRIA)

À [nome do Comprador]
CONSIDERANDO que [nome da CONTRATADA], doravante denominada “CONTRATADA” compromete-se, conforme Contrato n.º [indicar], datado de [indicar], a fornecer os Bens nele descritos.

CONSIDERANDO que ficou estabelecido no Edital que a CONTRATADA deverá apresentar comprovante da Garantia de Execução Contratual, no valor especificado no Contrato, cumpriremos com a exigência, conforme estabelecido no instrumento convocatório.

DECLARAMOS nossa condição de fiador solidário, sem benefício de ordem, em conformidade com o disposto nos Artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro, perante [qualificar o CONTRATANTE], pela CONTRATADA, até a soma correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, ou seja, de [valor da garantia em algarismos e por extenso], comprometendo-nos pelo presente documento a pagar, mediante solicitação do CONTRATANTE, por escrito, declarando a inadimplência da CONTRATADA no cumprimento de suas obrigações contratuais, e sem contraditar a quantia, até o limite de [valor da garantia], como acima mencionado, dispensada a apresentação de provas ou razões quanto ao valor especificado na sua solicitação.

ATESTAMOS que esta fiança não é gratuita e está regularmente contabilizada, satisfazendo as formalidades exigíveis, em especial a legislação bancária e demais resoluções, instruções e circulares do Banco Central do Brasil, achando-se os signatários devidamente autorizados à prática deste ato.

Esta garantia terá validade até [indicar data], após a vigência do Contrato, conforme as condições estabelecidas.

[Data]

[Assinatura do Banco]

[Testemunhas]

[Chancela]

Declaração de Identidade
DECLARO, sob as penas da lei, que a minuta constante das fls. ___ às fls. ____ corresponde, com exatidão, à Minuta Padrão de Instrumento Convocatório aprovada pela Portaria nº 74 de 21 de julho de 2015 da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia.
__________________________________

FRANCISCO LOPES FERNANDES NETTO
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